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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria Jurídica em 
Licitações e Contratos Administrativos para atender as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Capanema e as secretarias agregadas. 

A prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica abrangerá: 

a) Assessoria à Comissão Permanente de Licitação e Pregão e demais órgãos, do 
Município de Capanema/PA; 

b) Orientações nos trâmites da Fase Interna e Externa dos processos Administrativos, 
atendendo as exigências previstas em atos normativos; 

c) Orientação e controle na aplicação dos dispositivos legais vigentes, em atos 
administrativos e documentos correlatos, elaborados pela Comissão de Licitação e 
Pregão, apresentados de forma analítica e sintética; 

d) Assessoramento e orientação à Comissão de Licitação e Pregão na formalização de 
Processos Administrativos vinculados às Licitações Públicas, tais como: Processos de 
Inexigibilidade e Dispensa de licitação; elaboração de minutas de Editais e Contratos; 
Termo de Referência; Justificativa e Aditivos de Contratos; 

e) Análise dos Atos Administrativos na Elaboração dos processos licitatórios, Contratos 
Administrativos e seus aditamentos; 

f) Consultoria e orientações técnicas objetivas, visando sanar as dúvidas, os problemas 
e a situações e práticas por escrito expostas, em atos administrativos direcionados à 
Comissão e Licitação e Pregão;  

g) Incluem-se também no objeto da prestação desse serviço, a análise de editais, 
elaboração de minutas de editais e termos de contratos, atas, relatórios, 
impugnações, recursos, ou quaisquer outros documentos administrativos que 
envolvam o tema, objeto desta proposta; 

h) Orientação nos trâmites da fase interna e externa dos processos administrativos, 
atendendo às exigências previstas em atos normativos; 

i) Orientar no acompanhamento das inspeções feitas pelos órgãos de controle externo; 

j) Orientar na formalização de justificativas, defesas e recursos de reconsideração e de 
revisão junto aos órgãos de controle externo no que for pertinente a licitações e 
contratos do município; 

k) Orientações junto à Prefeitura Municipal referente a Assuntos Jurídicos sobre 
diversos assuntos concernentes aos trabalhos rotineiros de controles 
administrativos, tais como forma de contratação, legalidade; 

l) Emitir Pareceres jurídicos e respostas de possíveis impugnações de editais e ou 
recursos de processos licitatórios; 

m) Supervisionar as prestações de contas encaminhadas aos órgãos fiscalizadores. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Preliminarmente, cabe ressaltar que a presente consulta, cuja motivação se relaciona a 
necessidade de contratação de advogado com expertise em temas relacionados ao Direito 
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Público Municipal, especificamente, a matéria afeta a Licitações e Contratos Administrativos, 
cuja singularidade e especificidade exigem que sejam desenvolvidos por profissionais com 
conhecimento na área Pública, além da necessidade presencial constante do acompanhamento 
qualificado das demandas da Prefeitura. 

No mesmo sentido, revela-se que o atual corpo de servidores efetivos, comissionados e 
temporários existentes na Prefeitura, carece de estrutura e habilidade técnica capazes de 
prestar um serviço de qualidade, razão pela qual remete a contratação do escritório de 
advocacia BUCHACRA E PORTES ADVOCACIA E CONSULTORIA. 

Além disso, o serviço almejado se diferencia pela sua singularidade, bastante individualizado 
ante os demais serviços jurídicos da mesma espécie, fazendo com que sua prática requeira alta 
especialização, e seja até mesmo desconhecida da maioria dos escritórios de advocacia. 

Assim sendo, a atividade profissional dos advogados é singular em razão de sua notória 
especialidade intelectual, especificidades técnicas e estreita relação de confiança entre o 
causídico e seu cliente. Portanto, diante da singularidade do serviço, bem como a notória 
especialização, e tratando-se de serviço jurídico que, se prestado por outrem, pode vir a não 
trazer os resultados mais vantajosos ao Município, é inarredável a conclusão de que a presente 
hipótese se enquadra no disposto nos artigos 13, III c/c 25, II, ambos da Lei n° 8.666/93. 

Até porque depreende-se da leitura dos Arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 que, para contração dos 
serviços técnicos enumerados no art. 13, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a 
presença dos requisitos de natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e 
notória especialização.  

É impossível aferir, mediante processo licitatório, trabalho intelectual do Advogado, pois trata-
se de prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a 
inviabilidade de competição. 

A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em seus conhecimentos 
individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher 
o melhor profissional, par prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal 
mensuração não se funda em critérios objetivos (com o menor peço).  

Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, 
principalmente na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo 
interesse público, utilizar discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do 
escritório. 

Nesse contexto, não há como recusar a perfeita possibilidade de realização da contratação 
direta pretendida por esta municipalidade. 
 

3. DA ESCOLHA DO PROFISSIONAL 

A equipe técnica de Advogados com comprovada experiência e com atestados de notório 
jurídico é formada pelos seguintes integrantes: 

 

a. JOSÉ ALEXANDRE BUCHACRA ARAÚJO FILHO, brasileiro, solteiro, 

inscrito na OAB/PA sob o nº 27.254 e CPF nº 009.574.082-18. 

 

b. CAROLINE DE MATTOS BUCHACRA ARAÚJO, brasileira, solteira, inscrita 
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na OAB/PA sob o nº 21.661 e CPF nº 884.516.582-53.  

c. VANDERLEI PORTES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, inscrito na 

OAB/PA sob o nº 17.775 CPF nº 746.688.970-00. 

d. GUSTAVO DE CÁSSIO CORDOVAL CARVALHO, brasileiro, solteiro, 

inscrito na OAB/PA sob o nº 22.643 e CPF nº 848.861.102-15.  

e. IRLENE PINHEIRO CORRÊA, brasileira, União Estável, inscrita na OAB/PA 

sob o nº 6937 e CPF nº 428.597.512-20.   

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

O entendimento contido no inciso II, do art. 25 da Lei Geral das Licitações, não deve ser 
entendida de forma isolada, mas em conjunto com o que está consignado no art. 13, em seus 
incisos III e V, do mencionado Estatuto Licitatório, que diz respeito aos trabalhos classificados 
como serviços técnicos especializado requisitados no objeto ora analisado, in verbis: 

Art. 13 Para fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
I – Omissis 
II – ... 
III – Assessoria ou consultorias técnicas e auditoria financeira 
ou tributárias;  
IV  – Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; 

 

Pelos motivos acima expostos e para referendar as razões que dão ensejo a uma possível 
contratação direta, socorremo-nos do entendimento de doutrina nacional autorizada, 
reconhecendo os serviços como serviços técnicos e a sua execução por uma pessoa 
ostentadora da qualidade de notória especialização, a saber: 

 
Serviços técnicos profissionais especializados no consenso 
doutrinário, são os pressupostos por quem, além da 
habilitação técnica e profissional exigida para os serviços 
profissionais em geral – aprofundou-se nos estudos, exercício 
da profissão na pesquisa científica, ou através de cursos de 
pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. Bem por 
isso Celso Antônio considera-os singulares posto que marcados 
por características individualuizadoras, que os distinguem, dos 
oferecidos por outros profissionais do mesmo ramo. 
A contratação direta desses serviços com profissionais ou 
empresas de notória especialização, tal como a conceitua agora 
o caput do art. 25 que declara inexigir licitação quando houver 
inviabilidade de competição. 

 

Melhor esclarecendo os institutos de inexigibilidade e notória especialização, faz- se necessário 
que atentemos para os entendimentos a seguir reportados, verbis: 
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Inexigibilidade de Licitação é a situação em que se verifica a 
inviabilidade de competição, quer pela natureza específica do 
negócio, quer pelos objetos sociais visados pelo Município. 

Notória Especialização – Considera-se notória especialização o 
profissional ou empresa cujo conhecimento no campo de sua 
especialidade, decorrente do empenho anterior, estudos e 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou outros requisitos relacionados com sua 
atividade permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutível o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 
 
Especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos 
que distinguem o sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação do 
que o normalmente existir no âmbito dos profissionais que 
exercem a atividade. Isso traduz na existência de técnica de 
elementos objetivos ou formais, tais como a conclusão de 
cursos, pós-graduação (...) O que não se dispensa é a evidencia 
objetiva de especificação e qualificação do escolhido. 
 
Notoriedade significa o reconhecimento da qualificação do 
sujeito por parte da comunidade. Ou seja, trata-se de evitar 
que a qualificação seja avaliada exclusivamente no âmbito 
interno da Administração Pública (...). Não se exige a 
notoriedade no tocante ao público em geral, mas que o 
conjunto dos profissionais de um certo setor reconheça no 
contratado um sujeito dotado do requisito da especialização. 

 

Ainda, acerca do tema notória especialização nos reportamos ao entendimento do eminente 
conselheiro Dr. Antônio Roque Citadini, do TCE do Estado de São Paulo, em que entende: 

 
A conceituação de notória especialização trazida pelo Estatuto 
Licitatório indica de forma abrangente como pode a 
Administração se certificar que a empresa ou profissional 
possui nível técnico, organizacional, de conhecimentos, de 
desempenho ou ainda outros requisitos que os credencie a 
executar tal serviço. 

 

O Colendo Tribunal de Contas da União, através do Acórdão o. 85/1997-Plenário apresentou 
manifestação, nos termos: 

Poderão ser contratados por inexigibilidade somente os 
serviços técnicos especializados de natureza singular. 
 
A singularidade é característica do objeto, que o diferencia dos 
demais. É o serviço pretendido pela Administração que é 
singular e não aquele que o executa. A caracterização da 
singularidade deve visar ao atendimento do interesse público. 
 

Ainda, a autorizada doutrina entende, para fins de reconhecimento de inexigibilidade licitatória, 
a presença de três requisitos a serem observados: a) o legal, referente ao enquadramento dos 
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serviços no rol exauriente do art. 13 da Lei no. 8.666/93 (sérvios especializados), b) o subjetivo, 
consistente nas qualificações pessoais do profissional (notória especialização) e c) o objetivo, 
consubstanciado na singularidade do objeto do contrato, ou seja, do serviço a ser contratado. 

 
Entendemos, em sede de conclusão, sem a finalidade de sermos repetitivos, trazer o lume do 
magistério de Toshio Mukai, in verbis 

 
Há de se concluir, portanto, que não exigiu o legislador 
tratar-se de um serviço singular, no sentido de único, inédito 
e exclusivo. Mas exigiu que o serviço apresentasse uma 
natureza singular, ou seja, um serviço que possua essa 
qualidade, que não seja vulgar, ao contrário, se mostre 
especial, distinto ou até mesmo dotado de uma criatividade 
ímpar. 
... 
 
Como dito alhures, isso não significa, necessariamente, 
tratar-se de um serviço único, no sentido extremo, de cuja 
espécie não exista outro ou de exclusividade absoluta, mas 
tão-somente que ele esteja além do conjunto de serviços 
ordinários, usuais, que possam ser realizados por 
profissionais comuns. 

 

Por fim, não é demais que com a seriedade, credibilidade e forma de ser executado os serviços 
do profissional acima identificado, cremos que se enquadra na real necessidade da 
administração, que dará o suporte técnico aos profissionais da área jurídica especializada em 
Direito Público, mormente no acompanhamento de contratos, projetos, estudos de viabilidade 
e defesas judiciais ou administrativas e consultoria na forma e orientações, para aquelas 
secretarias ou órgãos que integram o quadro da Prefeitura de Capanema, que, aliás, não possui 
um quadro próprio de procuradores, permitindo, na execução de seu mister, que seja alcançado 
o objetivo almejado pela administração, mormente o atendimento do interesse público. 

 

Destarte, não vemos óbice para a contratação do profissional ao norte declinado, ao contrário, 
entendemos que a sua atuação profissional tem perfeito enquadramento no ordenamento 
jurídico nacional, mormente, na condição de notória especialização exatamente como estatui o 
inciso II, do art. 25, da Lei no. 8.666/93 e normas que a modificaram. 

 

A priori, já podemos afirmar que as condições do proposto e as exigências contidas no texto 
legal que nos oferece embasamento, para autorizar uma contratação com inexigibilidade de 
licitação. 

 

5. DO PREÇO: 

A presente contratação seguirá os valores abaixo definidos, a serem pagos no prazo de até trinta 
dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos 
serviços efetivamente prestados no período respectivo e de conformidade com as notas 
fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta e da ordem de serviço emitida. 

ÓRGÃO VALOR MENSAL 
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Secretaria Municipal de Educação R$ 12.000,00 

Fundo Municipal de Saúde R$ 12.000,00 

Fundo Municipal de Assistência Social R$ 5.000,00 

Prefeitura Municipal R$ 5.000,00 

Valor Mensal R$ 34.000,00 

Valor Global R$ 408.000,00 

A ressaltar que o preço ajustado entre as partes é eminentemente "bruto", ou seja, sem nenhum 
acréscimo adicional, cabendo ao contratado assumir todos os encargos de natureza fiscal, 
trabalhista, comercial, securitário e previdenciário, bem como de todas as despesas diretas e 
indiretas do profissional, para o regular cumprimento do contrato. 

Importante frisar, que o valor da contratação ofertado pelo BUCHACRA E PORTES ADVOCACIA 
E CONSULTORIA se equipara aos preços praticados pelo mercado, consoante demonstrado por 
outras empresas do ramo por meio de contratos retirados no mural do TCM/PA, os quais 
evidenciam que o valor contratado está dentro do valor mercadológico.   

 

6. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

O objeto do presente termo de referência se dará pela prestação de consultoria e assessoria 
jurídica em Licitações e Contratos Administrativos, devendo a contratada está à disposição da 
contratante. 

7. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

Os serviços serão prestados diariamente, após da assinatura do contrato, para efeito de 
verificação da conformidade com as especificações constantes no presente Termo e na 
proposta. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Atender a todas as condições descritas no Termo de Referência e no respectivo Contrato; 

8.2. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 
Contrato; 

8.3. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 
contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos 
serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 

8.4. Responsabilizar-se pelo objeto deste Contrato, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, 
ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar 
à CONTRATANTE; 
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8.5. Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato. A fusão, cisão 
ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da 
CONTRATANTE; 

8.6. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

8.7. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE; 

8.8. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da 
execução do Contrato e também às demais informações internas da CONTRATANTE, a que a 
CONTRATADA tiver conhecimento; 

8.9. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, bem como fornece qualquer documentação julgada necessária a CONTRATANTE 
entendimento do objeto deste Contrato; 

8.10. Em caso de não atendimento ao item solicitado acima pela CONTRATANTE, a 
CONTRATADA deve providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados ao serviço 
contratado; 

8.11. Implementar rigorosa gerência de contrato com observância a todas as disposições 
constantes deste Termo de Referência; 

8.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se 
fizerem no objeto contratual, de acordo com Lei 8.666/93, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor contratado, mantidas as mesmas condições estipuladas no presente Termo de 
Referência, sem que caiba à CONTRATADA qualquer reclamação; 

8.13. É facultada a supressão além dos limites acima estabelecidos mediante acordo entre as 
partes; 

8.14. Garantir o funcionamento dos equipamentos e componentes fornecidos, 
responsabilizando-se pela manutenção corretiva dos mesmos, durante o período de garantia. 

8.15. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas 
neste termo contratual; 

8.16. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto 
deste contrato; 

8.17. Encaminhar para o Setor Financeiro da(o) PREFEITURA MUNICIPAL CAPANEMA/PA - PA as 
notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas e/ou recibos concernentes ao objeto 
contratual; 

8.18. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 
contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 
utilizado para a consecução dos serviços; 

8.19. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste 
Contrato. 

8.20. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

9.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.5. Pagará à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

9.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

9.7. Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com 
as preestabelecidas no contrato. 

 

10. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 
retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 
de difícil ou impossível reparação. 

 

11. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 
dará ciência à Administração. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
erros observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 

12. DA RESCISÃO 

Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 
8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação previa. 
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13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de 
atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a 
CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

13.1.1. Advertência; 

13.1.2. Multa; 

13.1.3. Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o 
CONTRATANTE, impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 
penalidade; 

13.2. A multa prevista acima será a seguinte: 

13.2.1. Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não 
realização e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

 

13.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, 
facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;  

13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Município, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o 
CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se 
julgar conveniente; 

13.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades 
que deram causa à penalidade; 

13.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer 
anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das 
providências cabíveis; 

13.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, 
e as justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e 
facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, 
e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram 
aplicadas 
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